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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSF1H0 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.160/92-94

1..ADq

Sess*ão de 28 de abril de 1990	 ACORDA0 NR. 101-86.448
Recurso nr. n 78.478 - IRPE --.. EXS2 DE 1907 a 1990

Recorrente : ALEXANDRE GONTJJO GONZAGA	 .

Recorrida	 : DRE EM C1.1FNE:1_0 - MG.

jUROS DE MORA EQUIVALENTES A TRD - OS JUI-OS de mo- I.
ra equivalentes. à Taxa Referencial Diária sww,-,mite
têm luoar a partir do advenlo do artigo 3o., inci-
se I, da Medida Provisória nr. 298, de 29/07/91
(D.O. de .30/0$/1 	 em lei pela Lei nr.
8.218, de 29/08/91.

Vistos, relatados, e discutidos OS presentes autos de

recurso interposto por ALEXANDRE GONTIa0 GONZAGA:

ACORDAM os Membros. da Primeira C2kmara do Primeiro Con -. í

selho de Contribuintes, por maioria de votos, dar provimento, parcial

ao recurso, para. ajustar . a exigência ao decidido no processo princi-

pai, através do acórdUe nr. 1...Y1....136.3m, de 27/0A/94, bem como para ex-

cluir . o encargo da PRD relativo ao período de fev. a 31/07/91, nos

termos. do relatório é voto cuu passam a. integrar . o presente Julgado.

Vencidos os Conselheiros Jezer de Oliveira C .ãndido, Manoel Antonio Ga-

delha Dias Welator) e Mariam Seif, que excluíam menos o encargo da

IRD. Designado para redigir' o voto vencedor o Conselheiro Raul Pimen- .

Il.

• •f:::-.....tia....•••ias Sessbes,, em 29 de abril de 199A
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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.160/92-94

,

RECURSO NR. g 78.42S

ACORDA() NR.: 101-86.448

RECORRENTE N ALEXANDRE, GONTIJO GONZAGA

R. E . L. 0., J...... O . R.. "f„. Q.

ALEXANDRE GONTIJO GONZAGA CPE nr. 452.089.326 00, domi- 	 .

ciliado em Sete Lagoas. (MO), recor yo a, este Conselho da decisão do Sr.

Delegado da. Receita Federal em Curvelo (MG), que manteve o bmiçamento

de oficio gue lhe foi imputado pelo Auto de :Infra0o de fls. 47, !-ela-

1........1,...,o ao imposto de renda da pessoa. fisica dos exercicios de 1987 a

1990, ano .1....1.iase de 1986 a 1989.

O 1,mu.,..i.,.....rie11.o of'idinou-se de aç'ão fiscal realizada. na

pessoa juridica Aço Gusa L..tda, pela qual foi procedido ao arbitramen --

to dos lucros, dos exercicios acima mencionados, em face de nãb t.er a

empresa comprovado a apuração do lucro real naqueles, periodos-base,

...:onforme descrito no auto de infração lavrado na à.rea do imposto de

rer-id.a-pessoa juridica, objeto do processo protocolizado sob o nr.

13603-000.153/92-29.

Em consonncia com o disposto no artigo 9o. do Decreto-

lei nu. 1.&LE3/7f...3, o lucro .,:::,..rlDit..r.i.,....do, diminuido do imposto der onda so-

bre ele inci.,....hmite na pessoa :1 cl foi considerado distribuido em

favor do sócio ALEXANDREGONTIJO GONZAGA, na propi.- ..)rç,:ão de sua p.iiu -t.i......,....1.-

pação no ca1::i1.,1 social da empresa e incluido na cédula "E" da decia-

ração de rendimentos daquele% exercicios. 	 .

,
De	 acordo com o artigo 10 do 1)1y:f...:-.rwl.J.....).--lei nr. 1.640228, ....

.-foi considerado tribuLâvel nas declaraç'bes de rendimentos dos adminis-

tradores da empresa, a titulo de remuneraço por serviços prestados,5%

AO'	 6.ifpm
.- k<
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Acórd go nr. !O!. -86.408

(cinco por ce....,n(o) da receita bruta total que serviu de base de cálculo
apra o arbitramento dos luct'os da pessoa iuridica.

A autoridade julgadora de primeiro grau manteve inte.
graimIte a exig .-éncia, fundamentando se no falo de que a ação fiscal
que deu origem a esta	 por ela julgada procedente e, em face da
tima relaçao de causa e efeito existente entre os dois procedimentos,
igual iratamenle deve SOK dispensado ao lançamento ora discutido, nos
lermos da decisão de fls. 29/83 que está assim ementadaN

"11111"1.):::3 f ) Si.)B RE A	 A E. PR O V E Kl "i OS "DF; 	 )(.41 . JER Nit; t .IRE:Z A
- P. FISFCA
LANÇAMENTO DE OFICIO
LANÇAMENIO DECORRENTE
rr:AuAndo se de lançamento decorrente de procedimento
fit..u,ti instaurado contra Pessoa Jurídica, há ou se apli-
car no do processo da Pessoa Física de seu
sócio ou titular naquilo que tenha causado a tvib.Ittaço
reflexa, o que foi decidido no pruCt ..r:nu matriz.'

NO recurso apresentado a este Conselho, fls. 87/97, o
trobnirlbuin(e postula a reforma da decisão singular, reportando 5(2 às
raz3es arroladas no recur-J.o interposto no processo matriz e aduzindo,
ainda, que a) não pode prosperar a pretensa° fiscal, no .st.:.mlUidtp de em-
butir no cálculo do crédito LIYHJutário a variaço da laxa RefeJencial
Diâria íRD, como indexador no período de 04.02.91 a 31.12.91u b) a
partir da ediçao do ar t. 80. do Decreto-lei nr. 2.065/S3, não subsiste
a ti ibutação reflexa na pessoa fiscia dos sécios(1. c) na apura0o do
"tTA:iwilum" do tributo devido foi compensado o imposto de renda devido
pela pessoa jurídica, como redutor dos lucros supostamente ocorridos e
alinenise ao arbitramento, bem como o imposto der onda declarado e pa.
go pela pessoa s( c. 	 todavia sepalar os lucros declarados espon -
taneametne pela pessoa ltu 	 e que comprovadamente n go foram dis-
tribuídos, sendo incorpoJados á conta Reserva de 1 o. cr 	 AN

,N1

4411: C) i	 1	 12,	 i Ii „6.00
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5)...0I0 VENCIDO

Conselheiro n MANDEI ANTONIO OADELHA DIAS, Reiator:

O recurso observou o prazo previsto no artigo 33 do 1.),..,.

ereto nr. 70.235/72, merece, portanto, sei' c.onhecido.

	

forme	 ,...i.:)1; '::5 ri kj ! 1 •::§ 1..1 0 	i .i !....)	 U e! 1 .::'1. l' 6v ri o ,,	 :I).	 t' I` :i bt t 1' .:'it ft,-..ã C)	 C) b i C) 1. o

C! C) 5 1e	 pr o C: f. r. :. ..S S C)	 6	 ?...1 C) C: C) i' r C)I I 1. 1:2 	C1 -::k.	 C) X ri CI61 'I ..". :I .:':'t 	 fi scri. I	 i.....(:)i'ist ri I. 1 t. :1. (:1:1	 I 'I C)	 pi C) I...1...''::

so 13603'0(10.13/92 -29, cuio recurso foi protocolizado neste C.onselho

soIr: o nr. 105.813.

Ho que pertine cobrança da iRD a titu10 de juros de mc.

ra, tal imposiçãO decorre de expresso comando legal, c.onlido no artigo

30, da Lei nr. 8.218, de 21-08.91, in verbis;;

	

"Art. 30	 O caput do art. 9o. da Lei ¡H'. 8.177, de [o.

	

de	 tIt.r.t I' fi:: C)	 CI 1::)	 1 ''.i.:' 9) .1 ., 	r.).:':k III :::-:';'1. 	 .:r).	 y ri g C) I'' .:R 1' 	C.:(...)II)	 .i:E. 	 III,I:I)g t t :i i .I. 1. c.)	 I' C)1::/ :Ik.
!.;;:,M:) II

	

f:.--) l' 1:. ,,	 90 .,	 tf::1 	 1:-....i.: !' ri i 	 de:	 fo,..)e....' I (I': ..1 I'"o 	 do	 1'991 „	 :ill c:: :i r.t! ti 	 .
it I. I' O 'IS 	 1::13:::' 	MC) I' ':'/.	 C)CI I. /. ri V. 101 .1te	 .à.	 1RI)	 sobre	 f.....1s	 cl,....=1....,:i

tos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacio.
nal, COM .: .f. Sequvidde Socjip.1, com o Fundo de Pau
1icjp.i::4ao PTS-PASEP, COM o Fundo de Calantia do
lempo de Serviço	 rors e sobue os passivos do Offl-

Wesas	 cc./ncordalárias, OM fal.t.Y.,,ncia O de instjtui .
çi.fes OM regime de liquidaç'ão extiajudicial, inter
venço e administraOu uspecial Vemporà.via."

	

Portanto,	 ao 0f01. 1. i..::U lai LAnS;;MrieriLO 	 .::k fiscalizaç%o 56

50 limitou ,A cumpriu .,,), lei, como é sou devei- faz0-1o. POr ouluo .1.:.:kdo„

este Conselho, COMO 6r .gão integrante do Poder Executivo, tem di.uidido,

reiteradamente, no sentido de que the falla competncia para aquilatar

Iti)
da inconstilucionalidade dA .2... leis em vigor,41

I
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Acóidao nr. 101-06.448

NO que Lande à alegação da recenre. ,..nto relaliva à impos-

sibilidade íuuldica da cobrança reflexa do sócio, é de se esclarecer

que a t y :lbtrtaçao na pessoa f1sca decorre de disposição legal, em face

do arbitramento de lucro da pessoa jurldica, nao se tratando, pois, de

omissão de receita apurada quando presorvada a tributação com base n

I IACK0 real, hipótese em que se aplicaria a norma inserta no RU ticA0 eo„

do Decreto lei nl. 2.065/83.

Também não procede o raciocínio desenvolvido pela re.

n....wrc.,r/te no !,,j cl de eXcluir da base de cálculo imposto devido os

LUCYOS declarados e incorporados à conta de Reserva de Lucros pois 05

lucros que foram considerados distribuídos no procedimento ficai, evi-

dentemente não integravam o PatrimÓnio L iquido da empresa.

No que diz respeito ao mérito propriamente dito, ir: re.

CMSO do processo principal, foi submetido a apveciacão desta Cãmara

em Sessão realizadda em 2/.04.94, ocasiao em que, por unanimidade do

votos, foi-lhe dado provimenlo parcial HOS 01'WO5 da decisão consubs-

lanciada no AcÓrdao n y . J01 B6.398, Jastreada nos fiefflairientos sintoti-

z,Ad (: •rs	 i' .iii.	 e: inem I • .iit	 .::!.	 secl I. s. ri l' "I: i' : .iki 1 ::. c:: I . :I 

" AR Y......41ROMEIFISL - INUNP(:)çng - A t 'l2i‘o dom P rov, ', '. 9%0 do de
1 , 11içNo dos livros e documentos da x ....ontabilldado auto-
riza o Fisco a proceder ao arbitramento dos lucros da
empresa."

Nessa conformidade, meu voto ê no sentido de dar pro

vimento parcial RO recurso, para excluir da exncia parcela propor-

cional à exclulda no prox,esso principal.

Brasília (DF), em itS , de abril de 1994

tV11A1,-10E:1	 (-11%1 ((i1 ,1.1' O 1.3A DE 1 1 11.21 1)1: (215.)	 F.;E:1. Á I ()R	
,
'

Aí



7
SERVIÇO PIA= FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO MR. 13603-000„160/92 -90.
ACORDA° MR. 101 -86.q4S

Y. Q. 1 Q.	 Y, r.:;„ N Ç. g*... D 	 R

Conselheiro :RAUL PIMENTEL, Relator:

Acompanho o Ilustre Relator, com exceg:ão da aplicaç'ão

da fR como fator de correção monetária de déb1tos. fiscais e suas con-

sequOncias na formaq'ão do crédito tri.butárie.

Mantenho o entendimento de que assiste razUe ao onntri-

buinte„ pelo menos, no que se refere ao período que antecedeu A edição 1
da Medida. Provisória nr. 298, de 01 de agosto de :1 	 1

convertida na 1....ei nr. 8„218. de 29 de agosto de . 1991.

Com efeito, o artigo 31 da citada Medida Provisória,

alterando a redação da Lei nr. 8.177, de 01 de março de 1991, nãb dá

legi.timidade à exigOncia fiscal, no particular, não s6 porque deixou

de estabelecer que a nova. incidncia é a titulo de lt.l.reys„ COMQ também

pela sua manifesta inonnstitucionalidade.

Reporto-me, nela oportunidade, ao Voto proferido pelo i

ilustre Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA no Acórdão nr. 101-85.158, ao
ensejo do julgamento do Recurso nr. 104.277.

Naquele trabalho nosso Ilustre Par, além de considera-

ç .ffes. pessoais, reuniu dois estudos sobre a questão, da lavra dos Con -.

selheiros FYW.M.A1 IRWIN DE CARVIN......H0 VIANA e JONAS FRANCISCO DE OF,fi...1RA„

que bem demonstram a ilegalidade do critério de corre0o que vem sendo

adotado sist.ematic,mriE,...nte pela adminí ,n.tração tr-ibutária.
,

...,	 ,
F....
,

.J.
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Acárd	 n r . 1.01- '86.4 4E3
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011) t Es= c) e x	 r,	 t o	 O	 d r p °VÁ. f e to a0 r	 1. 1. 'V" 50 r) 1' a
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